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PROPOSTA DE ALTERAÇÃOE CONSOLIDAÇÃO ESTATUTÁRIA

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMILPARA O DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL
Nº 02/2023

PREÂMBULO

A Propostade Alteração Estatutária nº 02/2023, apresentada nos termos da alínea “k” do art. 20,
c.c. art. 59, II, do Código Civil, objetiva promover formalização da adesãodo Município de Santo
Antônio do Jardim ao Contrato de Consórcio, alteração do endereço da Sede do Consórcio
CEMMIL e correção de escrita no Art. 45.

Desta forma as alterações propostas são: a) inclusão do Parágrafo Oitavo ao Art. 1º, para
formalização da adesão do Município de Santo Antônio do Jardim ao CEMMIL, b) alteração do
Art.6º paraconstaro novo endereçoda sede do Consórcio, Rua Luiz Baiochi, 111 — Parque Cidade
Nova — CEP 13845-437- Mogi Guaçu SP, c) correçãono Art.45, onde se lia “....nos termosdop.
2º, do Art. 6º, leia-se .... nos termos do Inciso II do Art. 6º.

Fica a Superintendênciado CEMMIL incumbidade promover consolidação estatutária com as

alterações realizadaspara efeito de seu registro.     Mogi Guaçu, 19 de Setembrode 2023.

 
Registro Civil de Pessoa Jurídica

Mogi Guaçu-SP
Registrado e Microfilmado sob nº

- 5470-30835-
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RegistroCivil de Pessoa Jurídica

Mogi Guaçu-SP
Registradoe Microfimado sobre | TÍTULO 1- DAS DISPOSIÇÕESINICIAIS

-3476 - 30835- | caPÍTULOI-DOCONSORCIAMENTO 
Art. 1º. São subscritores do Protocolo de Intenções e instituidores do CONSÓRCIO
INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, os

seguintesMunicípios:

1) MUNICÍPIODE LEME,Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno,com
sede na Avenida 29 de Agosto, 668, Centro, CEP 13610-210, inscrita no CNPJ sob o nº
46.362.661/0001-68, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, WAGNERRICARDO
ANTUNES FILHO,brasileiro,casado, com RG nº 15.873.822-6 e CPF nº 027.726.778-18;

2) MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede à Rua HenriqueCoppi,nº 200, Centro, Edifíciodo Paço Municipal,Mogi Guaçu
-SP, CEP 13.840-061, inscrito no CNPJ sob o nº 45.301.264//00001 -13, neste ato representado
por seu Prefeito Municipal Eng” WALTER CAVEANHA, brasileiro, casado, com RG nº
4.294.793-5 e CPF nº 714.448.078-20;

3) MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede R. Dr. José Alves, 129 “Centro, CEP 13801-100, inscrito no CNPJ sob o nº
45.332.095/00001-89 neste ato representado por seu Prefeito Municipal, CARLOS NELSON
BUENO, brasileiro, casado, empresário, com RG n.º 1.337.376 e CPF n.º 147.239.138-15.

Parágrafo Primeiro. É facultado o ingresso de novos associados ao CONSÓRCIO, a qualquer
momento e a critério da Assembleia Geral, o que se fará pôr termo aditivo ao Estatuto
Social/Contratode Consórcio, firmado pelo seu Presidente e pelos Prefeitos dos Municípios que
desejaremconsorciar-se, do qual constaráa lei municipal autorizadora.

Parágrafo Segundo. Todos os Municípios criados através de desmembramento ou de fusão de
quaisquer dos Municípios signatários ou consorciados, considerar-se-ãosignatários do Protocolo
de Intenções ou consorciados caso o Município-mãe ou o que tenha participado da fusão ou
incorporação seja respectivamente subscritorou consorciado.

Parágrafo Terceiro. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL — Saneamento
Ambiental, o MUNICÍPIO DE AGUAÍ, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público
interno, com sede Endereço: Avenida Olinda Silveira Cruz Braga, 215 - Parque Interlagos -
Aguaí/SP- CEP: 13860-000, inscrito no CNPJ sob o nº CNPJ: 46.425.229/0001-79 neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, JOSÉ ALEXANDRE PEREIRA DEARAUJO,
brasileiro,casado, com RG n.º21586420-7 e CPF n.º102.435.868-25.

Parágrafo Quarto. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL - Saneamento
Ambiental, o MUNICÍPIODE SÃOJOSÉ DO RIO PARDO, Estado de São Paulo, pessoajurídica
de direito público interno, com sede Endereço na Praça dos Três Poderes, 01 — Centro, São José
do Rio Pardo — SP, CEP 13720-000, Inscrito no CNPJ sob o nº 45.741.659/0001-37, neste ato
representadopor seu Prefeito Municipal,MARCIO CALLEGARI ZANETTI, brasileiro, casado,
como RG. 27.279.966 e CPF 263.437.888-24, nos termos da ratificação outorgada pela Lei
Municipal nº 5.764 de 15 de julho de 2021.    CEMMIL
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Parágrafo Quinto. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O
DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL, o MUNICÍPIODE VARGEMGRANDE DO SUL,

Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede Endereço na Praça

Washington Luiz, 643 — Centro, Vargem Grande do Sul — SP, CEP 13880-000,Inscrito no CNPJ

sob o nº 46.248.837/0001-55, neste ato representadopor seu Prefeito Municipal, AMARILDO
DUZI MORAES, brasileiro, casado, como RG. 15.690.034/SSP/SPe CPF 024.413.408-16, nos

termos da ratificação outorgadapela Lei Municipal nº 4.608 de 08 de Dezembro de 2021.

Parágrafo Sexto. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O

DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL, o MUNICÍPIODE MOCOCA, Estado de São Paulo,

pessoa jurídica de direito público interno, com sede Endereçona Praça Marechal Deodoro, 44 —

Centro, Mococa — SP, CEP 13730-000, Inscrito no CNPJ sob o nº 44.763.928/0001-01, neste ato

representadopor seu Prefeito Municipal, EDUARDO RIBEIRO BARISON, brasileiro, casado,

como RG. 20.199.044-1 e CPF 158.646.488-41, nos termos da ratificação outorgada pela Lei
Municipal nº 4.948 de 20 de Dezembro de 2021.

Parágrafo Sétimo. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O

DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL,o MUNICÍPIODE ESPÍRITOSANTODO PINHAL,
Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público interno, com sede Endereço na Av.
Washington Luiz, 50 — Largo São João — Centro, Espírito Santo do Pinhal — SP, CEP 13990-000,
Inscritono CNPJ sob o nº 45.793.083/0001-73,neste ato representadopor sua Prefeita Municipal,
CRISTINA DO CARMO BRANDÃO BUENO DOMINGUES, brasileira, viúva, como RG.

4.429.920-5 e CPF 809.392.448-53, nos termos da ratificação outorgada pela Lei Municipal nº

4.876 de 23 de Dezembro de 2021.

Parágrafo Oitavo. Adere ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, o MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DO

JARDIM, Estado de São Paulo, pessoa jurídicade direito público interno, com sede Endereçona

Rua PresidenteÁlvares Florence, 373 — Centro, Santo Antônio do Jardim — SP, CEP 13995-000,

inscrito no CNPJ sob o nº 45.739.091/0001-10,neste ato representadopor seu Prefeito Municipal,
OSVALDO MOREIRA, brasileiro,casado, como RG. 16.863.604-9e CPF 060.547.058-81, nos

termos da ratificação outorgadapela Lei Municipal nº 3.160 de 22 de Agosto de 2023.

Art. 2º. O Protocolo de Intenções, após sua ratificação mediante lei aprovada pelas Câmaras
Municipais de pelo menos dois dos seus subscritoresconverter-se-á em Contrato de Consórcio,
denominado Estatuto Social, ato institucional do CONSÓRCIOINTERMUNICIPALCEMMIL
PARA O DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL, doravante denominado CONSÓRCIO.

ParágrafoPrimeiro - Somenteserá consideradoconsorciado o Município subscritor do Protocolo
de Intençõesque o ratificar por meio de lei.

Parágrafo Segundo- A alteração do Estatuto Social dependerá de instrumento aprovado pela
AssembleiaGeral, na forma estatutariamenteprevista ede acordo com as normascivisaplicáveis 
CEMMIL
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às esaciaçõesprivadas, constituídas e regidas em consonância como art. 44 e art. 59, inciso II, p.

sa Gdmária nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil).
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       CAPÍTULO II - DOS CONCEITOS

Art. 3º. Para os efeitos deste Instrumento e de todos os atos emanados ou subscritos pelo
CONSÓRCIO eseus órgãos ou por entes consorciados, consideram-se:

I- ASSEMBLEIAGERAL OU CONSELHO DE PREFEITOS:órgão de deliberação máximado
CONSÓRCIO composto pelos representantes legais dos Municípios consorciados, com
competência para deliberarsobre sua constituição,extinção, alteração de seu estatuto, orçamento,
planos de trabalhoanuais, contratos de rateio, contratos de programa, termos de parceria, fixação
de seu quadro de empregados, eleição e nomeação de seu representante legal e administrador
(superintendente), eleição da COORDENAÇÃO GERALe indicaçãodo CONSELHOTÉCNICO;

I- ATO CONJUNTO: ato normativodo CONSÓRCIOexpedidoconjuntamentepordois ou mais
de seus órgãos dentro de suas competências ou em razão de sua delegação;

II - ATO DA SUPERINTENDÊNCIA:ato normativo de efeitos externos ao CONSÓRCIO
expedido pela SUPERINTÊNCIA dentro de suas competências funcionais ou em razão de sua

delegação;

IV - CONSELHO FISCAL: órgão de controle intemo do CONSÓRCIO constituído por
representantes das Secretarias ou Diretorias Financeiras dos Municípios consorciados, com
competência para fiscalizar as contas a serem prestadas pela SUPERINTENDÊNCIA do
CONSÓRCIO;

V — CONSELHO TÉCNICO: órgão formado por técnicos indicados pelos Municípios
consorciados, escolhidos em Assembleia Geral e nomeados pela SUPERINTENDÊNCIA,
responsável pelo planejamento das ações e serviços a serem executados no CONSÓRCIO,e seu
PLANODE TRABALHO ANUAL;

VI- CONSÓRCIOPÚBLICOPRIVADO:pessoa jurídicacomposta exclusivamente por entes da
Federação,na forma de pessoa jurídicade direito privado subordinada às regras do direito público
quanto à realização de licitações, celebração de contratos, prestação de contas e admissão de
pessoal, que será regida pela CLT, para estabelecer relações de cooperação federativa e
representaçãocom a finalidade da realização de objetivos de interesse comum,constituídacomo
associaçãocivil sem fins lucrativos,com personalidade jurídicade ente privado da administração
pública;

VII - CONTRATODE CONSÓRCIO OU ESTATUTOSOCIAL: ato jurídico de instituição do
CONSÓRCIOdecorrente da ratificação do PROTOCOLO DE INTENÇÕES estabelecidos pelos
Municípios consorciados e que fixa as regras das relações associativas, estabelecendo sua
existência, duração, organização, funcionamento,financiamento,extinção e foro; 
CEMMIL



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO sa
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

wwwdiariodepirassununga.sp.gov.br     
fge
oE53

mu

82
nuva
vlo
z5
e5
E]>o
mx

o
E
ao” '

BE3Eii Ss92 mm

CE ao
£o co)Rm

m 58
O
[e

 

 

CONSÓRCIOINTERMUNICIPALCEMMILPARA O DESENVOLVIMENTOSUSTENTÁVEL
Aguai — Leme - Mogi Guaçu — Mogi Mirim — São Josédo Rio Pardo - Mococa

Vargem Grandedo Sul — EspiritoSanto do Pinhal — Santo Antôniodo Jardim

CNPJ: 05.012.725/0001-13

Escritório: RuaLuiz Baiochi, 1111 - Parque Cidade Nova — Mogi Guaçu/SP.
CEP. 13845-437- site: www.cemmil.com.br- Tel: 3841-8181 - 3569-5534

VIII - CONTRATO DE GESTÃO: o instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade
qualificada como organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para
fomento e execução de atividades previstasno art. 1º da Lei nº. 9.637, de 15 de maio de 1998;

IX - CONTRATO DE PROGRAMA: instrumento pelo qual são constituídas e reguladas as

obrigaçõesque um ente da Federação, inclusivesua administraçãoindireta, tenha para com outro
ente da Federação, ou para com consórcio público, no âmbito da prestação de SERVICOS
PÚBLICOSTARIFADOS por meio de cooperação federativa;

X —- CONTRATO DE RATEIO: contrato por meio do qual os entes consorciadoscomprometem-
se a fornecer recursos financeiros para a realização das despesas do consórcio público para seu
custeio ou Investimentos, decorrentes do PLANO DE TRABALHO e PROPOSTA

ORÇAMENTÁRIAanuais;

XI - DELIBERAÇÃO: ato normativo do CONSÓRCIO expedido pelo CONSELHO DE
PREFEITOS em razão de suas competênciasou em razão de sua delegação;

XII - GESTÃO ASSOCIADA DE SERVIÇOS: exercício das atividades de planejamento,
regulação ou fiscalização de serviços públicos por meio de consórcio público privado ou de
convênio de cooperação entre entes federados, acompanhadas ou não da prestação de serviços
públicos ou da transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à
continuidade dos serviçostransferidos, nos termos do art. 241 da Constituição Federal,

XII - PARCERIAPÚBLICO PRIVADA-o contrato administrativode concessãona modalidade

XIV — PLANO DE TRABALHOANUAL: rol de ações e serviços a serem realizadosno período
anual pelo CONSÓRCIO,vinculados às suas disponibilidades orçamentárias,com elaboraçãosob
responsabilidadedo CONSELHOTECNICO;

XV PORTARIA: ato normativo interno do CONSÓRCIO expedido pela

XVI — PRESTAÇÃOREGIONALIZADA:aquela em que um único prestadoratende a dois ou
mais municípios, contíguos ou não, com uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços,
inclusive de sua remuneração,e com compatibilidade de planejamento, podendo ter adesão de

todos os consorciadosou de parte deles;

XVII-RESOLUÇÃO:ato normativointerno do CONSÓRCIOexpedidopela COORDENAÇÃO
GERAL dentro de suas competênciasfuncionais ou em razão de sua delegação;

XVII - SECRETARIA EXECUTIVA: órgão gerencial do CONSÓRCIO, subordinado à

SUPERINTENDENCIA, responsável pela execução dos trabalhos administrativos, técnicos,
financeiros e de movimentação dos recursos humanos, chefiada por um COORDENADOR
GERAL, coordenadores, supervisores, gerentes e técnicos nomeados| pela
SUPERINTENDÊNCIA,

  CEMMIL RO o aaa! CS Página?
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XIX - SOCIEDADE DE PROPÓSITOESPECÍFICO— SPE: pessoa jurídica com a finalidade
única de executar um determinado empreendimento ou desenvolver um projeto específico:

XX - SUPERINTENTÊNCIA: órgão de representação do CONSÓRCIO junto às esferas de
governo, responsável pela gestão, administração, movimentação financeira e de pessoal com
poderesde delegação,responsávelpela supervisãodos trabalhos do CONSELHOTÉCNICO e da
SECRETARIA EXECUTIVA;

XXI - TERMO DE PARCERIA: o instrumento firmado entre o Poder Público e entidade
qualificada como organização da sociedadecivil de interessepúblico, destinado à formação de
vínculo de cooperação entre as partes para o fomento e a execução de atividades de interesse
público previstas no art. 3º da Lei nº. 9.790, de 23 de março de 1999.

CAPÍTULOII - DA DENOMINAÇÃO,PRAZO E SEDE

Art. 4º. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMIL PARA O DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL, é um consórcio públicoprivado,pessoajurídicade direito privadocom natureza
jurídica de associação civil sem fins lucrativos instituído sob a regência do art. 44, do Código
Civil.

Parágrafo primeiro - O Consórcio adquirirá personalidade jurídica com a conversão de seu
Protocolode Intenções em Contrato de Consórcio Público (Cláusula Segunda, caput);

Parágrafo segundo — Ao CONSÓRCIOem razão se seu caráter de utilidade pública e finalidade
não lucrativa, fica reconhecida a sua imunidadetributária, não sendo incidenteaos seus serviços

       

  
  

ê E ou propriedades quaisquer tributos.
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ga 2 4º| Art 5º. O Consórcio vigerá por prazo indeterminado.go Mm23E co É ea :

ê is o| Art. 6º. A sede do Consórcioé o Município de Mogi Guaçu, Estado de São Paulo, seu endereçoà
88 E E Rua Luiz Baiochi, 111 — Parque Cidade Nova — CEP 13845-437 - Mogi Guaçu - Estado de São
E8º «o | Paulo,e sua área de atuaçãocorresponde à soma dos territórios dos Municípios que o integram,
Oz e. | que poderá ser expandida em caso de adesão futurade novos municípiosnos termos estabelecidos
SD És é P
q 2 m| no contrato de consórcio ou estatuto.

Parágrafo Único - A Assembleia Geral do Consórcio, poderá alterar a sede, com a aprovação de
pelo menos 2/3 (dois terços) dos votos dos consorciados.

CAPÍTULOIV - DAS FINALIDADES

Art, 7º. As finalidadesdo Consórciosão:

I — Planejar, adotar e executar projetos e ações destinadas a assegurar o desenvolvimento
sustentávelna região e a melhoriada qualidade de vida de seus cidadãos,em especial para:

a) Planejamento das ações de saneamento básico e ambiental, limpeza urbana c manejo dos
resíduossólidos a fim de que sejam realizados de forma adequadaà saúde públicae à proteção do
meio ambiente.CEMMIL É CS Págin
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b) Planejamentodas políticas de desenvolvimentoregional sustentável e de proteção ambiental e,

outras de relevante interesse social, voltadas à melhoriada qualidade de vida, para as quais o
saneamento seja fator determinante.

c) Integrar os Municípios consorciados aos Protocolos, Programas e Políticas Públicas
implementadaspelas três esferas de Governo Federal, Estadual e Municipal nas suas áreas de

atuações.

Parágrafo único. Para a concretizaçãodas finalidades do CONSÓRCIO, serão respeitados os

seguintes princípios:

a) universalizaçãodo acesso aos serviçosde saneamento básico;
b) integralidade,compreendidacomo o conjunto de todas as atividadese componentes de cada um
dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à populaçãoo acessoa conformidadede
suas necessidadese maximizandoaeficácia das ações e resultados;
c) disponibilização aos municípios, de forma complementar, dos serviços de drenagem e de
manejo das águas pluviais adequados à saúde, à segurança da vida e, do patrimônio público e

privado;
d) adoção de métodos,técnicas e processos que consideremas peculiaridadeslocais e regionais;
e) eficiência e sustentabilidadeeconômica;
f) utilização de tecnologiasapropriadase a adoção de soluções graduais e progressivas compatíveis
com os projetos a serem desenvolvidose os recursos disponíveis;
g) transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios
institucionalizados;
h) controle social;
i) segurança, qualidadee regularidade;
1) integraçãodas infraestruturase serviçosobjetivando sua gestão eficiente.

II — Representar o conjunto dos Municípios que o integram, em assunto de interesse comum,
perante quaisqueroutras entidades de direitopúblico ou privado, nacionaisou internacionais.

HI — Desenvolver serviços e atividades de interesse dos Municípios consorciados, na área de
saneamento ambiental, de acordocom os contratosde rateio e contratosde programasaprovados
pela AssembleiaGeral.

IV - Manter foro permanente de estudo e discussão das questões relativas ao saneamento
ambiental, para o desenvolvimentode novas tecnologiase a promoçãoda educação ambiental.

V — Promover formas articuladasde planejamentodo desenvolvimentoregional, urbano e rural,
criando mecanismos conjuntos para o combate à pobreza e de sua erradicação com o
desenvolvimentosustentável, e proteção ambiental,desenvolvendoaçõesvoltadaspara a melhoria
da qualidadede vida, especialmente:

a) Planejar, adotar e executarprojetos e ações conjuntas, destinadas a construçãoe conservação
do sistema viário urbano e rural no âmbito territorial dos Municípiosconsorciados.
b) Perenizar as vias de escoamento da produção agropastoril e otimizar a malha viária dos
municípios consorciados. 
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c) Recuperar, manter e melhorar a estruturaviária, dos logradouros, conjuntos habitacionais e
assentamentosurbanos de caráter social,assim como a drenageme o escoamento de águas pluviais
nas periferias urbanas.
d) Conter processos de erosão e de assoreamento dos recursos hídricos em áreas urbanas e rurais.
e) Dar suporte técnico e logístico às atividades rurais.

VI — Planejamento,elaboração de projetos, implantação,expansão, operação e manutenção das
instalações de iluminação pública de responsabilidade dos municípios, diretamente, por
contratação, permissão ou concessão de tais serviços,executando a gestão, manutenção de todo
sistema de distribuição, atendimento,operação e reposição de lâmpadas, suportes, chaves, troca
de luminárias, transformadores,bulbos, reatores, relés, cabos condutores, braços e materiais de
fixação e conexões elétricas a cargo dos entes municipais, nos termos da Resolução nº. 414 de
2010 e ResoluçãoNormativa nº. 479, de 03/04/2012da ANEEL.

VII — Planejar, assessorar,e/ou executarem favor dos municípios consorciadosações e serviços
para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, de acordo com a Agenda
2030 da ONU.

VILA —Instituir de acordo com proposta do ConselhoTécnico e aprovação da AssembleiaGeral,
centrais de compras com a finalidade de realizar compras e aquisição de serviços visando
economiade escala.

   

      

  

 

is € VII — Para o cumprimento de suas finalidades,o Consórcio poderá:o E poE “o

t 3 2 Again hi d ári ss a, E,ga 2 ve|2) Adquirir os bens que entender necessários, os quais integrarãoo seu patrimônio.
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É ss & |b) Firmar convênios, contratos, contratos de gestão, termos de parceria, acordos de qualquer
80 2] natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções de outras entidades e órgãos do Governo

Bo  iouda iniciativaprivada,aplicando-seinclusive se necessário os termosdo art. 112 daLei Ordinária
GOES mioSEE mino 8666/93.o na3 So E E Em a E z

g é c) Contrair empréstimos, abrir, fechar e movimentar contas correntes em estabelecimentos
bancários, emitir, endossar, aceitar cambiais, notas promissórias, duplicatas, cheques e demais
títulos de crédito, renunciar a direitos e transigir, dar cauções, avais e fianças em operações de
interesse do Consórcio,observadas as disposições estatutárias aplicáveis.

d) Prestar a seus associadosserviçosde qualquernatureza, fornecendoinclusive recursoshumanos
e materiais,para execução de ações e serviçosque lhes correspondam,podendo contratarpessoal
próprio para atuação direta nas frentes de trabalho municipais ou para formação de equipes
específicas com gerênciadireta do CEMMIL, sem prejuízo de outras modalidadesde contratação,
nos termosdo art. 241 da Constituição Federal,e do Contrato de Consórcio/EstatutoSocial.

e) Atuar como gestor dos contratosfirmados para prestação dos serviços aos Municípios,podendo
inclusive referida gestão ser remunerada.

Parágrafoúnico. As finalidades estabelecidas neste Capítulo poderão ser implantadasno todo ou
em parte, de acordo com o estabelecido pelos PLANOS DE TRABALHO ANUAIS do
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CONSÓRCIO e seus respectivos ORÇAMENTOSANUAIS e CONTRATOS DE RATEIO
ANUAIS.

TÍTULO Il - DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

CAPÍTULO 1 - DOS ÓRGÃOS

Art. 8º. O Consórcio se estruturaráem órgãos hierarquicamenteestabelecidos e com autonomia
dentro de suas competências, especialmente quanto ao poder de fiscalização apresentando a
seguinte estruturabásica:

a) AssembleiaGeral ou Conselho de Prefeitos.

b) Superintendência.
c) Secretaria Executiva.
d) ConselhoTécnico.
e) Conselho Fiscal.

       Registro Civil de PessoaJurídica
Mogi Guaçu-SP

Registrado e Microfilmado sob nº
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CAPÍTULOIl- DA ASSEMBLEIAGERALOU CONSELHO DE PREFEITOS

Art. 9º. A ASSEMBLEIAGERAL OU CONSELHO DE PREFEITOS é o órgão de deliberação
máxima do CONSÓRCIO integrado pelos prefeitos municipais dos municípios consorciados,
sendo composto por um PRESIDENTE, um VICE PRESIDENTE e MEMBROS
REPRESENTANTESdos municípios.

Art. 10. Os componentes do CONSELHO DE PREFEITOSdeverão, no prazo de 15 (quinze)dias
de sua posse designar representantea ser cadastradojunto ao CONSÓRCIO,para substitui-los,em
suas ausênciasou impedimentosna representaçãode seus municípiosjunto ao CONSÓRCIO.

Parágrafo Primeiro — Os representantes nomeados somente poderão ser substituídos mediante
novo cadastro junto ao CONSÓRCIO que não poderá ser procedido em prazo inferior a 48
(quarenta e oito) horas das assembleiasgerais.

Parágrafo Segundo - Nenhum empregado do Consórcio poderá representar qualquer ente
consorciado na Assembleia Geral, e nenhum empregado, servidor ou membro de um ente
consorciadopoderá representar outro ente consorciado.

Parágrafo Terceiro - Ninguém poderá representardoisou mais consorciados na mesmaAssembleia
Geral.

Art. 11. A Assembleia Geral será presidida pelo Prefeito de um dos Municípios consorciados,
eleito por aclamação ou voto, por maioria absoluta, para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser
reeleito.

Parágrafo primeiro — Se nenhum candidatoobtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-á ao
segundo escrutínio,onde concorrerãoos dois candidatos mais votados na primeira votação. 
CEMMIL dyPP 11
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Parágrafo segundo — Em caso de renúncia do Presidente,haverá imediata eleição para suprir a
vacância, assumindo a Presidência o Vice Presidente que convocará assembleiageral ordinária
para, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, procedendoaeleição de novo Presidente.

Seção I - Do funcionamento

Art. 12. A Assembleia Geral será dirigida pelo Presidenteque indicará um Secretáriopara auxiliá-
lo.

Art. 13. A Assembleia Geral reunir-se-á por convocação de seu Presidente,sempre que houver
pautapara deliberação e, extraordinariamente, quandoconvocadapor, ao menos, 1/5 (um quinto)
de seus membros.

Parágrafoprimeiro — As convocaçõesdeverão se dar através de edital de convocaçãocom ciência
inequívoca a todos os membros consorciados,o que poderáser promovidopela ciência no próprio
ato de convocaçãoou através de correspondênciacom aviso de recebimento (A.R.), ou ainda via
comunicação eletrônica previamente estabelecida e cadastrada junto ao CONSÓRCIO pelos
MUNICÍPIOS consorciados.

Parágrafo segundo — O prazo entre a convocação e a realização da Assembleia Geral não poderá
ser inferior a quarentae oito horas.

Parágrafoterceiro - A Assembleia Geral, somente se instalará e deliberará com a presença de mais
da metade dos entes consorciados, exceto sobre as matérias que exijam quórum superior nos
termos deste Contrato de Consórcio / Estatuto Social.

   

Parágrafo quarto - As Assembleias excepcionalmente, mediante justificativa, poderão ser
realizadasde forma remotae virtual, por sistema de videoconferência a ser adotadopelo consórcio
e informadono edital de convocação.

  

ilmadosobnº

RegistradoeMicrofil

-SP
Art. 14. As deliberações da Assembleia Geral serão por consenso ou por voto, que será público,
nominal e aberto.gu

Art. 15. Cada membro do Consórcio terá um voto, independentedos bens e recursos que repassar
ao Consórcio.

CivildePessoaJurídica

MogiGua

-3476-30835-

Art. 16. As decisões serão sempre por maioria absoluta,com voto de qualidade do Presidenteem
caso de empate, ressalvadas as alteraçõescontratuais e/ou estatutáriasque obedecerão ao quórum
qualificadode 2/3 (dois terços).   Registro

Art. 17. A Assembleia Geral somente deliberará sobre os assuntos da pauta, que devem ser
específicos, sendo vedada a inclusão em pauta de tema sob o título de “assuntos gerais” ou
“assuntosde interesse geral” ou expressão equivalente.

Art. 18. Os assuntos que vierem à discussão, sem constar previamente da pauta, somente poderão
ser objeto de discussão,se encaminhadosparadeliberaçãona próximasessão da Assembleia Geral,
convocadanos termos do Estatuto Social. 
CEMMIL y |a 12 A | .
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Art. 19. Os assuntos levados à pauta deverão ser necessariamente objeto de discussão pela
AssembleiaGeral,em buscade decisão de consenso,sendo levados à deliberaçãoporvoto somente
depois de esgotadastodas as possibilidadesde aprovação consensual.

ParágrafoÚnico. Sendo a decisão tomada por consenso da Assembleia Geral, fica dispensada a

votação, consignando-se a aprovação em ata como sendo por unanimidade.          
Registro Civil de PessoaJurídica
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Seção II - Das competências

Art. 20. Competeà AssembleiaGeral:

a) Deliberar, em última instância,sobre os assuntosgerais do CONSÓRCIO.
b) Aprovar:
1. o PLANO DE TRABALHO ANUAL, elaboradopelo CONSELHO TÉCNICOeapresentado

pela SUPERINTENDÊNCIA;
2. a PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA ANUAL elaborada pela SECRETARIAEXECUTIVA e

apresentada pela SUPERINTENDÊNCIA;
3. o CONTRATODE RATEIO elaboradopela SECRETARIAEXECUTIVA e apresentado pela

SUPERINTENDÊNCIA. |

4. proposta de PARCERIAPUBLICO PRIVADA.

c) Definir as políticas patrimoniais e financeiras e aprovar os programas e investimentos do
Consórcio elaborados pela SECRETARIA EXECUTIVA e apresentados pela
SUPERINTENDÊNCIA.
d) Eleger em assembleia geral o SUPERINTENDENTEcomo representante legal e administrador
do CONSÓCIO, para um mandatode quatro anos, com possibilidade de recondução, bem como
determinara perda do mandato, nos casos previstosestatutariamente.
e) Aprovar o relatório anual das atividades do CONSÓRCIO, elaborado pelos CONSELHO
TÉCNICOe SECRETARIAEXECUTIVAe apresentadospela SUPERINTENDÊNCIA,
f) Apreciar, até 31 de março de cada ano, as contas do exercício anterior, prestadas pelo
SUPERINTENDENTEacompanhado do parecer conclusivo do CONSELHOFISCAL.
g) Deliberar sobre as quotas de contribuiçõesdos municípios consorciados,especialmente aquelas
estabelecidas nos contratos de rateio.
h) Autorizar a alienação dos bens do Consórcio, bem como seu oferecimentocomo garantia de
operação de crédito.
i) Aprovara solicitação dos servidoresmunicipais para a prestação de serviços junto ao Consórcio,
nos termos das respectivas leis municipais de origem.
3) Deliberar sobre a suspensão,exclusãoe penalização de consorciados.
k) Propor,apreciare deliberar sobre propostas de alterações do presente Estatuto.
1) Autorizara entrada de novos consorciados.
m) Deliberar sobre a mudança de sede,
n) Supervisionaros trabalhose as atividadesdesenvolvidaspelo SUPERINTENDENTE.
o) Aprovar o quadro de pessoal, suas alterações, e remuneração dos empregados do Consórcio,
inclusive a do CoordenadorGeral e dos demais integrantesda Secretaria Executiva, mediante
propostado SUPERINTENDENTE.

Parágrafo único. Para as deliberações a que se referem as alíneas “d” e “k” deste artigo é exigida

deliberaçãoporassembleiaespecialmente convocadaparaessefim. 
CEMMIL qua = XFósira 13 Tide
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a) Presidir as AssembleiasGerais e dar voto de qualidade. 475 -30835-.. |

b) Dar posse ao SUPERINTENDENTE.
c) Representar os entes da Federação consorciadosperante outras esferas de governoem assuntos
de interesse comum, dentro dos limites fixados para a representação autorizadapela Assembleia
Geral.

  
   Art. 21. Competeao Presidente do Conselhode Prefeitos:

Art. 22. Competeao Vice-Presidentesubstituiro Presidente nas ausências e impedimentos.

Seção III — Das Atas

Art. 23. Nas atas da Assembleia Geral serão registradas, de forma resumida, cada uma das

propostas votadas na AssembleiaGeral e a indicaçãodos resultadosda votação.

ParágrafoPrimeiro - Somente se reconhecerásigilo de documentose declarações efetuadas na
AssembleiaGeral mediantedecisão na qual se indiquem expressamente os motivos do sigilo.

ParágrafoSegundo - A ata será rubricada em todas as suas folhas, por aquele que a lavrou e por
quem presidiu os trabalhosda AssembleiaGeral.

Parágrafoterceiro — As atas serão registradas em livro próprioe publicadasno sítio da internet do

CONSÓRCIO, para sua ampla publicidade.

Parágrafo Quarto - Às convocações das assembleias e reuniões deverão ser dada ampla
publicidade com divulgação no sítio da internet do CONSÓRCIO.

CAPÍTULO II - Da Superintendência

Art. 24. A SUPERINTENDÊNCIA é o órgão de representação responsável pela gestão,
administração,movimentaçãofinanceira e de pessoal e prestação de contas do CONSÓRCIO.

Art. 25. A SUPERINTENDÊNCIAtem como titular um SUPERINTENDENTE,compoderesde
administraçãodo CONSÓRCIO, que será assessoradoe auxiliadopelo CONSELHOTÉCNICOe

SECRETARIAEXECUTIVA,podendodelegarcompetências.

Art. 26. O SUPERINTENDENTEocupará emprego em confiança, por eleição da Assembleia,
com mandato de quatro anos, somente podendo ser demitido por decisão justificada do
CONSELHODE PREFEITOS em Assembleia Geral, especificamenteconvocadapara esse fim,
com quórum mínimo de 2/3 (dois terços) para deliberação e aprovação, na qual será lhe
proporcionadaa oportunidadepara se manifestarem ampla defesa.

Parágrafoúnico. O Superintendentepoderáser escolhido entre servidoresmunicipais efetivos ou
profissionaiscapacitadosda iniciativaprivada,desdeque preenchidosos requisitos preenchimento
do cargo, sendo indicado por quaisquer dos consorciadose eleito na forma cstabelccidanesse
Estatuto/Contratode Consórcio,exercendoo empregoem confiança do Conselhode Prefeitos.

  
CEMMIL  
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Art. 27. Compete ao SUPERINTENDENTE:

a) Representaro Consórcio, ativa e passivamente,judicial e extrajudicialmente, podendo firmar
contratadosou convênios e atos análogos, inclusiveconvençõescoletivas de trabalho, bem como
constituir procuradores: “ad negocia” e “ad judicia”, podendo esta competência ser delegada
parcial ou totalmente ao CoordenadorGeral da SecretariaExecutiva.
b) Movimentar,em conjunto com o CoordenadorGeral ou com o DiretorFinanceiro e Patrimonial,
as contas bancáriasdo Consórcio, podendo esta competência ser delegada total ou parcialmente,
sendo responsávelpelos valores e bens do Consórcio.
c) Acompanhar e supervisionar os trabalhos desenvolvidos pela SECRETARIAEXECUTIVAe

pelo CONSELHOTÉCNICO.
d) Aprovar, a proposta de Regimento Interno do Consórcio a ser elaborada pela SECRETARIA
EXECUTIVAesuas alterações,bem como, resolver e dispor sobre casos omissos.
e) Aprovar as contrataçõesde serviços de terceiros e convênios com órgãos públicos e privados,
conforme definidos nos planos e programasde trabalho aprovadospela AssembleiaGeral.
f) Apresentar propostado quadro de pessoal, suas alterações,e remuneraçãodos empregadosdo
Consórcio, inclusive a do Coordenador Geral e dos demais integrantes da SecretariaExecutiva,
para aprovaçãoda Assembleia Geral.
g) Prestar contas aos órgãos públicosou privados que tenham concedido auxílios e subvenções ao
Consórcio e ao TRIBUNAL DE CONTASDO ESTADO DE SÃO PAULO.

CAPÍTULO Ill - DO CONSELHOTÉCNICO

Art. 28. É o órgão formado por pelo menos (2) dois técnicos (um titular e um suplente) indicados
por cada um dos Municípios consorciadossendo sempre a composiçãoparitáriaentre titulares e

suplentes, escolhidos em Assembleia Geral e nomeados pela SUPERINTENDÊNCIA,
responsávelpelo planejamento das ações e serviços a serem executadosno CONSÓRCIO,e seu
PLANO DE TRABALHOANUAL.

Art. 29. Compete ao CONSELHOTÉCNICO:

“Ja) Incentivare convidar técnicos e assessoresmunicipais, de empresas e da sociedade civil, para
debater propostas,prioridades e os planos e programas de trabalho do Consórcio podendo, para
isso, constituirGrupos de Trabalho, definindoobjetivos, metas e sua composição.
b) Planejar as ações e serviços a serem executadospelo CONSÓRICIO,
c) Elaborar o PLANO ANUAL de trabalho.
d) Apresentar o RelatórioAnual de Atividades.
e) Deliberar quanto às questões técnicas que envolvam as ações e serviços executados pelo

4 CONSÓRCIO.
f) Escolher e aprovar o DIRETOR TÉCNICO do CONSÓRCIO, a ser nomeado pelo
SUPERINTENDENTE.
g) Assessorar o SUPERINTENDENTEquanto às questões de ordem técnica dos serviços e ações
executadospelo Consórcio.
h) Elaborar e aprovar seu Regimento Interno, para publicação pela SUPERINTENDÊNCIA,
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ParágrafoPrimeiro - As deliberaçõesdo CONSELHOTÉCNICO serão por consenso ou por voto,
um para cada membro, respeitadoa maioriaabsoluta.    CEMMIL |
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Parágrafo Segundo - O CONSELHOTÉCNICO elegerá um Presidente e um Secretário(a),com
mandato de dois anos e possibilidade de recondução,que exerceráas funções de responsável por
suas reuniões e atividades, com voto de qualidade.

CAPÍTULO IV — DA SECRETARIAEXECUTIVA

Art. 30. É o órgão gerencial do CONSÓRCIO, subordinado à SUPERINTENDENCIA,
responsávelpela execução dos trabalhosadministrativos, técnicos, financeiros e de movimentação
dos recursoshumanos,do CONSÓRCIO.

Parágrafo Primeiro - A Secretaria Executiva é chefiada por un COORDENADOR GERAL,
nomeado em empregode confiança, coordenadores,supervisores,gerentes e técnicos nomeados
pela SUPERINTENDÊNCIA,conforme estabelecidono quadro de pessoal e no regulamento de

contrataçõesdo CONSÓRCIO.

ParágrafoSegundo- A SecretariaExecutiva executaráos planos e programasestabelecidospelas
instânciasde deliberaçãodo CONSÓRCIO,e será constituída além de um CoordenadorGeral, por
corpo técnico e administrativo,integrado por quadrode pessoal próprio,cedido pelos membrosdo
Consórcio, podendocontar também com assessoramento externo contratado.

Art. 31. Compete ao Coordenador Geral:

a) Reportar-seao SUPERINTENDENTEpara atendimento das tarefas e trabalho da assembleia
Geral, assim como responderpela execuçãodas atividades do CONSÓRCIO.
b) Propor a estruturaçãoou reestruturaçãoadministrativade seus serviços o quadro de pessoal e a

respectiva remuneração,a serem submetidosà apreciaçãodo SUPERINTENDENTEeaprovação
“|do CONSELHODE PREFEITOS.

c) Contratar, enquadrar, promover, demitir e punir empregados, bem como praticar todos os
demaisatos relativos à organizaçãodo pessoal, em comum acordo com o SUPERINTENDENTE.
d) Propor ao SUPERINTENDENTE a solicitação de servidores municipais para prestarem

I serviços ao Consórcio.
ie) Fornecer ao CONSELHO DE PREFEITOS, ao SUPERINTENDENTE e ao CONSELHO
* FISCAL todas as informações que lhe sejam solicitadas.
if) Elaborar a proposta orçamentária anual, a ser submetida ao SUPERINTENDENTE e ao

CONSELHODE PREFEITOS;
g) Elaborar o balanço e o relatóriode atividades anuais,a serem submetidosao ConselhoFiscal e

Assembleia Geral;
h) Elaborar os balancetes mensais para ciência do SUPERINTENDENTEe CONSELHO DE
PREFEITOS e CONSELHOFISCAL.
i) Elaborar a prestação de contas dos contratos de rateio, auxílios e subvenções concedidas ao
CONSÓRCIO,para ser apresentado pelo SUPERINTENDENTE aos Municípios ou ao órgão
concedente;
1) Publicar, anualmente,no jornal de maior circulação dos municípios consorciados,ou jornal de
maior circulação da região, o balanço anual do Consórcio;
k) Autorizar compras, serviços e outras despesas dentro dos limites do orçamento aprovado pela
Assembleia Geral e definido pelo SUPERINTENDENTE,desde que estejam de acordo com o
plano de atividades e programasaprovadospelos mesmos;

MogiGuaçu-SP

RegistradoeMicrofilmadosobnº

-3476-30835-

g
Rjo'-
53
yoauo
a.
oo
=
Ú
os2»oo  

CEMMIL Página 16 / |.e)



DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO sa
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

wwwdiariodepirassununga.sp.gov.br     
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL CEMMILPARAO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Aguai — Leme - Mogi Guaçu - Mogi Mirim - São José do Rio Pardo - Mococa

Vargem Grande do Sul — Espírito Santo do Pinhal — Santo Antônio do Jardim

CNPJ: 05.012.725/0001-13

Escritório: Rua Luiz Baiochi, 111 - Parque Cidade Nova — Mogi Guaçu/SP.
CEP. 13845-437- site: wunwy.cemmil.com.br- Tel: 3841-8181 - 3569-5534

 
1) Autenticar, junto com o SUPERINTENDENTE os livros de atas e registros próprios do
Consórcio;
m) Movimentar, em conjunto com o SUPERINTENDENTE ou com o Diretorde Administrativo
e Financeiro,as contas bancárias do Consórcio.
n) Substituir o SUPERINTENDENTE em suas ausênciase faltas, inclusive na vacância do cargo
até nova eleição pelo CONSELHO DE PREFEITOS.

CAPÍTULOV - DA ELEIÇÃOE DA DESTITUIÇÃODO PRESIDENTEE DOS
ADMINISTRADORES

Art. 32. O Presidente do CONSELHO DE PREFEITOSserá eleito em Assembleiaespecialmente
convocada, podendo ser apresentadascandidaturas nos primeiros 30 (trinta) minutos.

ParágrafoPrimeiro— Exclusivamenteparao cargo de Presidentedo CONSELHODE PREFEITOS
somente serãoaceitos como candidatos Chefes do Poder Executivo de ente consorciado.

Parágrafo segundo - O Presidente do CONSELHO DE PREFEITOSserá eleito por aclamação ou
voto, por maioria absoluta, para mandato de 02 (dois) anos, podendo ser reeleito.

Parágrafo terceiro — Se nenhum candidato obtiver maioria absoluta de votos, proceder-se-á ao
segundoescrutínio,onde concorrerão os dois candidatos mais votados na primeira votação.

Parágrafo quarto — Não poderão se candidatar os Chefes de Executivo de ente consorciado que
”| estiverem débito com o CONSÓRCIOna data da eleição.

Art. 33. Proclamadoo resultadoe eleito o Presidente, passará a Assembleia Geral à eleição do
SUPERINTENDENTE, utilizando o mesmo procedimentoadotado para a eleição do Presidente
do CONSELHO DE PREFEITOS, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 26, deste

4 Estatuto/Contratode Consórcio.
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SUPERINTENDENTE, podendo se dar tambéma nomeaçãoe posse em assembleia.

Art. 34. A destituição do Presidente do CONSELHO DE PREFEITOS e do
SUPERINTENDENTE se dará em AssembleiaGeral, especialmenteconvocada paraesse fim, que
se instalará e deliberará com o quórummínimo de 2/3 (dois terços).

Parágrafo único — No Procedimentode destituiçãoserágarantida a ampla defesa.

Art. 35. O CoordenadorGeral poderá ser destituídopelo SUPERINTENDENTE ud referendum
do CONSELHO DE PREFEITOS.

CAPÍTULOVI - DO CONSELHO FISCAL

    EE
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Art. 36. É o órgão de controle intemo do CONSÓRCIO constituído por representantes das

Secretarias ou Diretorias Financeiras dos Municípios consorciados, com competência para
fiscalizaras contas a serem prestadas pela SUPERINTENDÊNCIAdo CONSÓRCIO.

Art. 37. O ConselhoFiscal será constituído por 02 (dois) representantes de cada Município, sendo
um titular e um suplente, indicados pelos Municípiosa requerimentodo SUPERINTENDENTE,

Art. 38. O ConselhoFiscal serádirigido por umaDiretoriaconstituídapor um Presidente, um Vice-
Presidente, um Secretárioe suplentes, eleitos em escrutínio aberto para o mandato de 02 (dois)
anos.

Art. 39. O ConselhoFiscal, através de seu Presidente, e por decisãoda maioria de seus integrantes,
poderáconvocaro SUPERINTENDENTEou o COORDENADORGERAL, para esclarecimentos
ou providências quando forem verificadas irregularidades na escrituração contábil, nos atos de
gestão financeira ou patrimonial, ou ainda quando ocorrer inobservância de normas legais,
estatutárias ou regimentais. RegistroCivil de PessoaJurídica

Mogi Guaçu-SP
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a) Fiscalizar a contabilidade do CONSÓRCIO.
b) Acompanhare fiscalizaras operações econômicasou financeirasda entidade.
c) Exercer o controle de gestão e de finalidade do CONSÓRCIO.
d) Exercer o controle sobre o plano de trabalho, proposta orçamentária, balançose relatórios e

prestações de contas, a serem submetidosà AssembleiaGeral.
e) Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno para publicação pelo SUPERINTENDENTE.
f) Eleger seu Presidente, Vice — Presidente e Secretárioe respectivossuplentes.
g) Indicar representante para participar de reuniõesdo Conselho Técnico e da Assembleia Geral,
quando convidado.
h) Emitir pareceres quando da prestação de contas anuais do consórcio antes de sua apreciação

pela AssembleiaGeral. .

i) Exercer o Controle Interno do CONSORCIO.

         Art. 40. Competeao ConselhoFiscal:

TITULO IH -— Dos Recursos Humanos

CAPÍTULO I- DAS ADMISSÕESDE PESSOAL

Art. 41. O Consórcio terá empregados a serem contratadosnos termos previstospelo $2º, do art.
6º, da Lei Ordinária, 11.107, de 06 de abril de 2005, e cujo número será fixado em relação aos
serviços necessários e demandas municipais para atendimento às ações e serviços que lhes
correspondam(art. 241, CF/88), por proposta elaboradapela SUPERINTENDÊNCIAe decisão
da Assembleia Geral.

ParágrafoPrimeiro. O númerode empregados poderá ser alteradoem razãode aumentoou redução
na demanda dos serviços,por decisão da Assembleia Geral.

ParágrafoSegundo. O regimejurídicodas contrataçõesé aqueleprevisto na Consolidaçãodas Leis
do Trabalho — CLT.
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Art. 42. A contrataçãodos empregosse dará por processoseletivo, e em comissãopara os cargos
de direção, chefia e assessoramento, respeitadas as regras de nomeaçãode empregosem confiança
estabelecidaspara os casos específicosprevistos no Estatuto.

Art. 43. A contratação de pessoal por tempo determinado para atender à necessidade temporária
de excepcional interesse público, deverá se dar nas seguinteshipóteses:

a) Nos casos de vacância ocasionados por férias, licença remunerada de qualquer natureza,
afastamento do trabalho por motivo de doença, morte, pedido de demissão ou demissão de
empregado, limitado ao prazo de um ano, até que seja viável a elaboração de processo seletivo
para contratação;
b) Nos casos de aumento incomumde demandados serviços,devidamentejustificado e por decisão
da Assembleia Geral, pelo prazo máximo de seis meses.
c) Nos casos de calamidade pública, estado de emergência e nas ocorrências de epidemias,
devidamente registradose homologados, conforme o evento.
d) Nos casos de iminenteperigo de supressão dos serviços ocasionadopor paralisaçãoou greve de
empregados,assim como, nas emergências,devidamente justificadas
e) Nos casos em que houver risco se solução de continuidade de serviço essencial.

Parágrafo único - Não se admitirá a contrataçãonos moldes previstos no presente inciso fora das
hipótesesprevistasnas alineasanteriores,assimcomo, não se toleraráa perpetuaçãoda contratação
temporária.

Art. 44. Os salários dos empregadosseguirão quadro próprio, ficando limitado ao mínimo dos

tenha participado o CONSÓRCIOe ao máximo pelo teto fixado para os Ministros do Supremo
Tribunal Federal.

Art. 44-A. A contratação de pessoal poderá ser realizada para atendimento de demandas nos
municípios com a prestação de serviços direta ao consorciado; para formação de equipes de
trabalho destinadasa realizaçõesde ações ce serviços relacionados com os objetivos e finalidades
do consórcio gerenciadosdiretamente pelo Consórcio e; para prestação de serviços destinadosà
sede, sem prejuízo de outras atividades necessárias ao atendimento das demandas dos
consorciados.

Art.44-B. O consórcio poderá estabelecerregime de teletrabalho, trabalho intermitente e estágio,
previstos em lei e de acordo com o estabelecidoem seu regulamento de recursoshumanos.

TÍTULO IV — DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E ATOS ANÁLOGOS

CAPITULO| - DAS COMPRASE CONTRATAÇÃODE SERVIÇOS

Art. 45. As compras e contrataçõesde serviços realizados pelo CONSÓRCIOatenderãoàs regras
estabelecidaspela Lei Ordinária nº 8.666/93, Lei Geral de Licitações,nos termos do Inciso II, do
art. 6º, e art. 17, da Lei Ordinária nº 11.107/05, Marco Regulatóriodos Consórcios Públicos e à
legislação correlata e complementar, '
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Parágrafoúnico. O CONSÓRCIOpoderátambém desenvolverestudos e firmar Parcerias Público
Privadas- PPP, nos termos da Lei Ordinárianº 11.079, de 30 de dezembrode 2004.

CAPÍTULO II - DOS CONTRATOSDE GESTÃOE TERMOSDE PARCERIA

Art. 46. O CONSÓRCIOpoderá firmar contratosde gestão, termosde parceriae parceriaspúblico
privadas, para consecução de suas finalidades, respeitadas as disposiçõeslegais aplicáveis, e seus

respectivosdecretos regulamentadores.

ParágrafoÚnico - As contrataçõesestipuladasna presente cláusula deverão necessariamente ser
previamenteaprovadas pelo CONSELHOFISCAL, a quem se encaminharáas minutasdos termos
a serem firmados com as entidadescivis parceiras,detalhandotoda matéria a ser deliberada.

CAPITULO HI —- DOS CONVÊNIOS

Art. 47. O CONSÓRCIOpoderá firmar convênios e termos de cooperaçãocom pessoas jurídicas
de direito públicoou privado, nacionaisou estrangeiras podendo receber recursos para tanto.

CAPÍTULO IV - DOS CONTRATOSDE RATEIO

Art. 48. O CONSÓRCIOfirmará com os Municípios consorciadosCONTRATO DE RATEIO,
por meio do qual os entes consorciados se obrigarão a fornecer recursos financeiros para a
realizaçãodas despesasdo consórcio público para seu custeio ou investimentos.

ParágrafoPrimeiro— Os contratosde rateio serão firmados a cada exercício com base no PLANO
- IDE TRABALHO e na PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA anuais, vinculando os municípios

consorciadosao seu cumprimento.

ParágrafoSegundo. Nos contratos de rateio serão previstas cotas fixas, para custeio de despesas
administrativas do consórcio e de sua sede e, cotas variáveis de acordo com as ações a serem
realizadas por cada município,seja individualmente ou em grupo. 

5
=osao
>o
= ParágrafoTerceiro. As cotas fixas e variáveis deverão ser detalhadas no contato de rateio e fixadas

as participações de cada município com aporte financeiro preferencialmente pelos serviços
efetivamente realizados.
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e)oox ParágrafoQuarto — A validade e vigênciado Contrato de Rateio se dará com sua aprovação pela

AssembleiaGeral/Conselhode Prefeitos.

Parágrafo Quinto - O Contrato de Rateio poderá ser alterado, mediante termos aditivos, cuja
validade e vigência se dará com sua aprovaçãopela Assembleia Geral/Conselhode Prefeitos.

Parágrafo Sexto — O Contrato de Rateio poderá,prever a prestação de ações e serviço a entes da
AdministraçãoIndireta dos municípios consorciados,sendo cumpridas obrigaçõesassumidas em
favor dos entes beneficiários, pelos municípiosrequisitantes.

TÍTULO V — DAS FINANÇAS |
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CAPÍTULO I -PATRIMÔNIOE RECURSOS FINANCEIROS

Art. 50. O patrimôniodo Consórcio será constituído:

RegistroCivil de Pessoa Jurídica
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        I - Pelos bens que vier a adquirir a qualquer título.
II - Pelos bens que lhe forem doadas por entidadespúblicas e privadas.

Art. 51. Constituem recursos financeiros do Consórcio:

I- Os repasses dos Municípios procedidosem razão dos contratos de rateio, previstos no Art, 8º,
da Lei Ordinárianº 11.107, de 06 de abril de 2005.
H - Dos repassesde empresas e entidades,consoanteConvênios termos e cooperação.
HI - A remuneraçãodos próprios serviços, inclusiveos decorrentesda gestão de contratosfirmados
pelo consórcio, quando previsto em edital de convocação.
IV- Os auxílios,contribuições e subvenções concedidaspor entidadespúblicas ou particulares.
V- As rendas de seu patrimônio.
VI- Os saldos dos exercícios.
VII - As doações e legados.
VII - O produto da alienaçãode seus bens.
IX - O produto das operações de crédito, permitidas por lei.
X - As rendas eventuais, inclusiveas resultantesde depósito e da aplicação de capitais.

TÍTULOVI- DISPOSIÇÕES GERAISE FINAIS

CAPÍTULO I- DEMISSÃO ou RETIRADA,EXCLUSÃO, DISSOLUÇÃO, DIREITOS E
DEVERES

Seção 1 - Da Demissãoou Retirada

Art. 52. Cadaconsorciadopoderáse retirar a qualquer momento da sociedade, desde que denuncie
sua participação com prazo nunca inferior a 180 (cento e oitenta) dias, cuidando os demais
consorciadosde acertar os termos da redistribuição de custos dos planos,programase projetos de
que participeo retirante.

ParágrafoPrimeiro — São condições imprescindíveis para a validade do ato de retirada:

a) estar o ente consorciadoquites com o CONSÓRCIO,sem qualquer débito vencido pendentede

liquidação;
b) ser autorizado por lei específicaaprovadapela respectiva CâmaraMunicipal do ente retirante.

Parágrafo Segundo — Manifestando o ente sua vontade de retirar-se e existindodébitos vencidos
pendentes, deveráo mesmoprovidenciaro seu pagamentoou Termode Confissãoe Parcelamento
de Dívida, a ser proposto pelo SUPERINTENDENTEe aprovado pela Assembleia Geral.

ParágrafoTerceiro— Aprovado o parcelamento da dívida o ente consorciado ficarásuspenso, não
recebendo nenhuma prestação dos serviços, ficando obrigado, todavia, a pagar as despesas
operacionaisdo CONSÓRCIOrelativas à cota fixa, até a liquidação total de seu débito.
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Parágrafo quarto — A retirada promovida sem o cumprimento das formalidades previstas nos
dispositivos anteriores,sendo considerada irregular por decisão da AssembleiaGeral, implicará
em multa civil ao Município no percentual de 100% (cem por cento) do débito existente e
representação ao Ministério Público e ao Tribunal de Contas do Estado de São Paulo a ser

formalizada pela SUPERINTENDÊNCIA.

Seção II — Da Exclusão

Art. 53. Serão excluídosdo quadrosocial,ouvido o CONSELHODE PREFEITOSem Assembleia
Geral, os consorciadosque tenham deixadode incluir, no orçamentoda despesa, a dotação devida
aos Consórciosem prejuizo da responsabilidadepor perdas e danos e representaçãoaos órgãos de

fiscalização(MP e TCESP)a ser promovida pelo SUPERINTENDENTE.

Parágrafo único — O consorciado que deixar de repassar as cotas do contrato de rateio, e não
apresentar proposta de pagamento no prazo de 15 (quinze) dias contados do vencimento, ou que
apresentando proposta para pagamento a deixe de cumprir, será suspenso ad referendum do
CONSELHO DE PREFEITOS, pelo SUPERINTENDENTE,aplicando-selhe, no que couber, o
previsto nos parágrafos da cláusulaanterior, até a quitaçãode seu débito, após o que será excluído
do CONSÓRCIO.

Seção II — Da Extinção

Art. 54. O Consórcio somente será extinto por decisão do CONSELHO DE PREFEITOS em
Assembleia Geral, especialmenteconvocadapara esse fim e pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois
terços)de seus membros.

Art. 55. Em caso de extinção, os bens e recursos do Consórcio reverterão ao patrimônio dos
consorciados, proporcionalmenteàs inversõesfeitas, ou a entidadecom as mesmas finalidades e

natureza jurídica, indicadapela AssembleiaGeral.

Parágrafo Primeiro - Os consorciados que participam de um investimento, que o entendam
| indiviso, poderão optar pela reversão a apenas um deles, escolhidomediantesorteioou conforme
à for acordado pelos partícipes, na Liquidação do CONSÓRCIO, mediante homologação da

AssembleiaGeral. 
MogiGuaçu-SP
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ParágrafoSegundo — Os consorciadosdeverão providenciar a liquidação do CONSÓRCIO com a

devida quitação de todas as obrigações existentes e as reversões pertinentes sob pena de
! responsabilidadepessoal de seus representantes.
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Art. 56. Aplicam-se às hipóteses do artigo anterior ao caso de encerramento de determinada
atividade do Consórcio,cujos investimentosse tornem ociosos.

Art. 57. Os consorciadosque se demitirem (retirarem espontaneamente)e os excluídosdo quadro
social somente participarãoda reversão dos bens e recursos da sociedade, quando de sua extinção
ou encerramento, da atividade de que participem.
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Parágrafo Único - Qualquer consorciado pode assumir os direitos daquele que saiu, mediante
ressarcimentodos investimentos que este fez na sociedade.

SEÇÃO IV - DIREITOSE DEVERES

Art. 58. São direitos dos consorciados,a utilização dos serviços objeto do consórcio nos termos
do presente Estatuto, e dos contratos de rateio, desde que em dia com suas contribuições ao
CONSÓRCIO.

Art. 59. São deveres dos consorciados,cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e os termos
dos contratosde rateio.

CAPÍTULO II -DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 60, O consórcio ora intencionado fica autorizado à gestão associada dos serviços objeto do
presente termo, dentro de suas finalidades precípuas já elencadas e na sua área de atuação,
respondendo pelos Municípios consorciados dentro dos limites da prestação de serviços
contratada.

Art. 61. O consórcio pode licitar ou outorgar concessão, permissãoou autorizaçãoda prestação
dos serviços,nos limitesde suas competências,mediantedecisão, por unanimidade,da Assembleia
Geral.       

         
1] Art. 62. Os contratos de programafirmados com órgão ou entidade de um dos entes da Federação

consorciados,para prestação de serviços,dependerão de protocolo prévio de intenções,aprovado
pela AssembleiaGeral.

bnº

Art. 63. Os serviçosprestados pelo Consórcio deverãoobedecer aos princípios estabelecidos pela
legislaçãoambiental, dando-se o mesmopara os contratosde programa.

CivildePessoaJurídica
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Art. 64. Os Municípiosconsorciadosrespondem subsidiariamentepelas obrigaçõesassumidas pela
entidade.

-3476-30835-

Registro

ParágrafoÚnico - O SUPERINTENDENTE,administrador do CONSÓRCIO,eos representantes
egais dos consorciadosnão responderão pessoalmente pelas obrigaçõescontraídascoma ciência

e em nome do CONSÓRCIO, mas assumirãoas responsabilidadespor atos praticadosde forma
contrária à lei ou às disposiçõescontidas neste Estatuto.

Art. 65. O primeiro exercício social do Consórcio encerrar-se-áem 31 de dezembrode 2002.

Art. 66. Os consorciadosse obrigam a incluir nos respectivosorçamentosos recursos necessários
para satisfazeras obrigaçõesestabelecidas pela Assembleia Geral, nos moldes dos contratos de
rateio firmados.

Art. 67. A SUPERINTENDÊNCIApromoverá o registro do presente instrumento no Cartóriode
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, na cidade de sua sede, para que o Consórcio adquira
personalidadejurídica. Í
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CAPÍTULO III - DO FORO 
Art. 68. Para dirimir eventuais controvérsias deste Protocolo de Intenções e do Contrato de
Consórcio Públicoque ele originar, fica eleitoo foro de sua sede.

Mogi Guaçu, 19 de Setembrode 2023.

   sé AlexandrePereira de Araújo
É Presidentedo CEMMIL

Dra. Maraisa da Silva
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